
 PREFEITURA DE SOUSA  
ESTADO DA PARAÍBA 

 

EDITAL 

 

PREGÃO 084/2026 

MUNICÍPIO DE SOUSA 

 

O MUNICÍPIO DE SOUSA, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, 

QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NA 

FORMA ELETRÔNICA, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133/2021, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

123/2006, E DECRETO MUNICIPAL Nº 850 A, E DAS EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE 

EDITAL.   

 

Data da sessão: 06 de novembro de 2026 

Horário: 08 horas 

Local: Portal de Compras Públicas – www.portaldecompraspublicas.com.br  

Critério de Julgamento: item por item 

Modo de disputa: aberto e fechado 

 

1. DO OBJETO. 

 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE VEÍCULOS OKM DE PASSEIO E UMA 

AMBULANCIA TIPO A, COM A FINALIDADE DE ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE., conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

 

1.2 A licitação será dividida em ITEM conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse: 

 

ITEM DESCRIMINAÇÃO UND QUANTIDA
DE 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 
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1 AMBULÂNCIA TIPO A – SIMPLES 
REMOÇÃO, TIPO FURGONETA 
Veículo furgoneta, novo, zero quilômetro, 
original de fábrica e adaptado para 
Ambulância Tipo A – Simples Remoção, 
destinado ao transporte de pacientes sem 
risco de vida, para remoções simples e 
eletivas, em conformidade com a Portaria 
GM/MS nº 2.048, de 5 de novembro de 
2002, com a Resolução RDC – 
AGEVISA/PB nº 006, de 26 de agosto de 
2022, e demais normas técnicas, sanitárias 
e de segurança veicular aplicáveis. 
Especificações mínimas do veículo: 
estrutura original de fábrica, construída em 
aço ou monobloco; comprimento total 
mínimo de 5.140 mm; distância entre eixos 
mínima de 3.200 mm; altura interna mínima 
do salão de atendimento de 1.300 mm; 
motor dianteiro, quatro cilindros, diesel, 
potência mínima de 114 cv; tanque de 
combustível com capacidade mínima de 69 
litros; freios ABS nas quatro rodas; airbag 
para os ocupantes da cabine; direção 
assistida hidráulica e/ou elétrica; sistema 
elétrico original, bateria mínima de 60 Ah e 
12 V, dimensionado para o funcionamento 
simultâneo dos equipamentos, com 
tomadas elétricas a pelo menos 31 cm das 
tomadas de oxigênio. O estepe não poderá 
ser acondicionado no salão de 
atendimento. Deverá possuir os 
equipamentos de série e dispositivos de 
segurança veicular exigidos pela legislação 
aplicável. 
Adaptação, iluminação e sinalização: 
compartimento de atendimento com 
iluminação natural e artificial, esta última 
composta por, no mínimo, quatro luminárias 
LED instaladas no teto; holofote traseiro 
articulado, com acionamento independente 
e foco direcional; sinalizador luminoso 
principal em barra ou arco e dois 
sinalizadores luminosos vermelhos na parte 
traseira, observadas as normas de trânsito 
e de segurança veicular aplicáveis. 
Equipamentos e acessórios obrigatórios: 
maca com rodas, dimensões compatíveis 
com o veículo, sistema seguro de fixação 
ao piso e cintos de segurança; suporte para 
soro; cilindro ou sistema de oxigênio 
medicinal; acessórios para oxigenoterapia, 
incluindo chicote, cateter e máscara para 
pronto uso; manta térmica; equipamento de 
comunicação fixo e/ou móvel para contato 
com a central reguladora; materiais e 
recipientes adequados ao gerenciamento 
dos resíduos, conforme as normas 
sanitárias aplicáveis. 
Condições sanitárias e de segurança: 
superfícies internas confeccionadas com 
materiais resistentes e de fácil limpeza e 

UND 01 R$ 
271.500,00 

R$ 
271.500,00 
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desinfecção; mobiliários e compartimentos 
eventualmente instalados com acabamento 
seguro, sem pontas ou arestas perigosas e 
com cantos arredondados, quando 
aplicável; equipamentos devidamente 
instalados, fixados e em condições de 
funcionamento. A lotação deverá respeitar 
a configuração homologada do veículo, sua 
capacidade de carga e os dispositivos de 
segurança autorizados. 

O veículo deverá ser entregue completo, 
adaptado, equipado e apto ao uso, 
atendendo aos requisitos técnicos, 
sanitários, assistenciais e de segurança 
aplicáveis à Ambulância Tipo A. Garantia 
mínima do veículo: 24 (vinte e quatro) 
meses, conforme previsto no Termo de 
Referência. Prazo de entrega: até 30 (trinta) 
dias, conforme as condições estabelecidas 
no edital. 

2 Veículo de passeio tipo hatch compacto, 
zero quilômetro, ano/modelo 2026, com 
capacidade para 5 ocupantes, equipado 
com motorização bicombustíve l (flex), 
potência mínima de 70 cv, torque mínimo 
de 9,5 kgfm, transmissão manual de 5 
velocidades. 

UND 03 R$ 
87.590,00 

R$ 
262.770,00 

 

1.3 O critério de julgamento adotado será ITEM, considerado o menor dispêndio para a 

Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas 

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. As despesas no valor total: R$ 534.270,00 (quinhentos e trinta e quatro mil, duzentos e setenta 

reais), para atender a esta licitação estão programadas em  

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento, exercício de 2026. 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.365, de 27 de novembro de 2025 

ORÇAMENTO 2026 - RECURSOS ORDINÁRIOS 

22.701 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

10 301 1004 1068 – AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS Objetivo: ADQUIRIR VEICULOS PARA 

MELHORAR O ATENDIMENTO A SAÚDE DA POPULAÇÃO  LOCAL. 15001002 - Recursos não 

Vinculados de Impostos - Saúde 4490.52 99 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

APLICAÇÕES DIRETAS – 000878 

10 301 1004 1234 – COMUNIDADE MÃE D’ÁGUA (EPI)´ 

10 301 1004 1249 - 80.000,00  
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COMUNIDADES DE ASSENTAMENTO JATOBÁ E SÍTIOS BARREIROS, AREIAS, CURRALINHO 

E CEDRO – EPI. 

4490.52 99 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

10 301 1004 1266  - 80.000,00  

COMUNIDADES DE MALHADA DOS ALVES, SAQUINHO, OLARIA, ABREU, LAGOA DOS 

ESTRELAS E REGIÃO – EPI  

4490.52 99 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

10 301 1004 1144 - AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA Objetivo: ADQUIRIR VEICULO PARA A 

SAUDE 15001002 - Recursos não Vinculados de Impostos - Saúde APLICAÇÕES DIRETAS - 

000929  

10 302 1004 1226  - 222.148,52 – recursos EPI 

4490.52 99 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

– Recursos próprios do município – FPM/ICMS/FUS/SUS/EPI, aplicações diretas e outros. 

 

3.  DO CREDENCIAMENTO 

3.1. O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que 

permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 

ELETRÔNICA. 

 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal indicado, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br; 

 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a esta licitação. 

 

3.4. O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

PORTAL UTILIZADO e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
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devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS. 

 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para empresas enquadradas como microempresas e 

empresas de pequeno porte, relativo a receita anual, inclusive para as sociedades cooperativas 

mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488/2007, para o microempreendedor individual - MEI, nos 

limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 14.133/2021.  

 

4.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas nos artigos 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

4.3.5.  Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.3.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 

4.4. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 15 

da Lei nº 14.133/2021. 

 

4.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  
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4.5.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49 e que não 

celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores extrapolam a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte; 

4.5.1.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

4.5.1.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores;  

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal de 1998;  

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

4.5.8. Que cumpre com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

 

4.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição 
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do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.1.1. No tocante a documentação mencionada no item anterior, em observância ao princípio 

constitucional da eficiência, a documentação de habilitação deverá ser anexada junto da proposta 

até a data da abertura da sessão e não em momento posterior, adverte-se que todas as certidões 

deverão estar validas e devem, obrigatoriamente, terem sido emitidas antes da data e horário 

previstas para a realização do certame. Ressalta-se que, diferente dos órgãos federais, este ente 

municipal não utiliza o sistema usado no âmbito federal (SICAF), sistema que viabiliza a analise de 

habilitação independente do envio de documentos pelos concorrentes, visto que o cadastro das 

empresas participantes é obrigatório e prévio a qualquer certame a nível federal.  

5.1.2.  Relativo ao sigilo dos participantes, o envio dos documentos pelos licitantes em momento 

inicial, junto da proposta, não violará a confidencialidade dos participantes antes do momento 

oportuno, visto que, os sistemas utilizados para a realização de processos eletrônicos, não 

permitem a visualização de nenhum arquivo inserido pelo licitante, fato que só ocorre após a 

classificação dos vencedores, o que se dá após a fase de lances.   

 

5.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123/2006. 

 

5.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.6. Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
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julgamento da proposta. 

 

5.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

6.1. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou item de itens, em moeda corrente nacional; 

6.1.2. Marca de cada item ofertado, quando couber; 

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado, quando couber; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens ou serviços. 

 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua 

apresentação.  

 

6.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, e edital, quando participarem de licitações públicas; 
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7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS, FORMULAÇÃO DE 

LANCES E NEGOCIAÇÃO  

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, conforme art. 59 da Lei 

nº 14.133/2021. 

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante, antes do prazo legal. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

7.5.  Aberta a etapa competitiva, os licitantes classificados poderão enviar lances exclusivamente 

por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e respectivo 

horário de registro e valor. 

7.5.1. O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste 

Edital. 

 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de 

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar, pelo Sistema. 

  

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado no 

sistema, de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo deste Edital. 
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7.8. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do ofertante.  

 

7.9. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração. 

 

7.10. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for 

considerado inexequível. 

 

7.11. A fase de lances deste pregão se dará no modo de disputa aberto e fechado, em que a etapa 

de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos, a cada abertura realizada 

para tanto.  

 

7.12. Encerrado o prazo previsto no item 7.11, o sistema encaminhará o aviso de fechamento 

iminente dos lances e, transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a 

recepção de lances será automaticamente encerrada. 

 

7.13. Encerrado o prazo de que trata o item 7.12, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso 

até o encerramento deste prazo. 

 

7.14. Na ausência de no mínimo três ofertas nas condições de que trata o item 7.13, os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer 

um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

 

7.15. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 7.12 e 7.13 o sistema ordenará os lances em 

ordem crescente de vantajosidade.  

 

7.16. Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos itens 7.12 e 7.13, poderá 

haver o reinício da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até 
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o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no item 7.14. 

 

7.17. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às 

exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante 

justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto no item. 

 

7.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos 

art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 

7.19. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 7.18, caso não haja envio de 

lances após o início da fase competitiva. 

 

7.20. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

 

7.21. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 

ser desconsiderados pelo Pregoeiro. 

 

7.22. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.23. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

7.24. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa 

do pregoeiro aos participantes do certame, publicada no 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua 

reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.26. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da 

entidade empresarial. O sistema identifica em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se 

esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015. 

 

7.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

7.28. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

7.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

7.30. Após a avaliação de empate ficto acima citado, será iniciado a desempate regional, onde 

as empresas localizadas na região do município licitante, que estiverem até 10% mais caro 

que a melhor oferta, poderão propor lance de preço que supere a menor valor registrado 

naquele momento. A região foi determinada até 200 Km de raio desta cidade, conforme o art. 

48, § 3º, da lei 123/2006, e art. 9°, anexo IV, do decreto municipal que regulamenta a lei 

14.133/2021. 

 

7.31. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

 

7.32. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem 
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jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

 

7.33. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, 

de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

7.34. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem:  

7.34.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; 

7.34.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, verificado pelo serviço anterior 

prestado a este município, ou não havendo tal hipótese, avaliado a narrativa das atestados de 

capacidade técnica apresentados que demonstrem melhor desempenho; 

7.34.3. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle, que deverá já ser apresentado na oportunidade de juntada da proposta; 

 

7.35. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

7.35.1. empresas estabelecidas no território do Estado da Paraíba, e posterior estabelecida na 

região deste município, conforme determina regulamento municipal; 

7.35.2. empresas brasileiras; 

7.35.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.35.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 

7.36. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.36.1. O Pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo estabelecido 

em chat, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

7.37. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
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8.  DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos. 

 

8.2 Será desclassificada a proposta que contiver vício insanável; que não obedecer às 

especificações técnicas pormenorizadas no edital ou apresentarem desconformidade com 

exigências do ato convocatório. 

 

8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

8.3.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

 

8.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

 

8.5 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências para que a licitante comprove 

a exequibilidade da proposta. 

 

8.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 

será registrada em ata; 

 

8.5 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, ou outro meio possível como e-mail ou protocolo do 
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município, no prazo estabelecido pelo pregoeiro e devidamente comunicado, em chat ou por 

publicação no DIARIO OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.5.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e 

justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

8.5.2  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou 

propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados 

pelo Pregoeiro sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

 

8.6 A Administração poderá solicitar carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure 

a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou distribuidor.  

 

8.7 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.8 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

 

8.9 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 

a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.9.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.9.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

 

8.10 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 



 PREFEITURA DE SOUSA  
ESTADO DA PARAÍBA 

 

LC nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

 

8.11 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

    

9 DA HABILITAÇÃO. 

9.1. COMO CONDIÇÃO PRÉVIA AO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO DO 

LICITANTE DETENTOR DA PROPOSTA CLASSIFICADA EM PRIMEIRO LUGAR, O PREGOEIRO 

VERIFICARÁ O EVENTUAL DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO, 

ESPECIALMENTE QUANTO À EXISTÊNCIA DE SANÇÃO QUE IMPEÇA A PARTICIPAÇÃO NO 

CERTAME OU A FUTURA CONTRATAÇÃO, MEDIANTE JUNTADA EFETUADA PELA EMPRESA 

VENCEDORA QUANDO DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO. SERÁ 

FACULTADA AO PREGOEIRO, A CONSULTA AOS DOCUMENTOS INSERIDOS NO SISTEMA 

EM EVENTUAL NECESSIDADE.  

9.1.1  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ ); 

9.1.2 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ). 

9.1.3 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0 

9.1.4 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.   

9.1.4.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligência para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.4.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

9.1.4.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.1.5 Constatada a existência de sanção, como empresa inidônea, impedida de contratar com o 

município que realiza a licitação, e de sanções acima expostas, o Pregoeiro reputará o licitante 
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inabilitado, por falta de condição de participação. 

 

9.2. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina 

antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

 

9.3  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do PORTAL UTILIZADO, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, 

à qualificação econômico-financeira e à habilitação técnica. 

9.3.1 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL 

UTILIZADO, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.3.2 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

 

9.4 Em caso de participação de empresas em consórcio, será exigido o acréscimo de 10% (dez por 

cento) a 30% (trinta por cento) sobre o valor exigido de licitante individual para a habilitação 

econômico-financeira, salvo justificação no processo licitatório. Essa regra não se aplica aos 

consórcios formados, em sua totalidade, por microempresas e pequenas empresas, assim definidas 

em lei. 

 

9.5 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo OFERTADO PELO PREGOEIRO. sob 

pena de inabilitação. 

 

9.6 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 
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9.7 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

9.8 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

9.8.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

9.9 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 

itens a seguir, para fins de habilitação: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

9.9.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.9.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja verificação da autenticidade poderá ocorrer, no caso 

de dúvida, no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.9.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores (RG, procuração e outros pertinentes, que caracterizem a pessoa indicada como 

administrador. No caso societário em que todos forem administradores, será considerado a juntada 

de um dos sócios, onde será este considerado como representante da empresa naquela 

oportunidade; 

9.9.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.9.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.9.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 
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das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971;  

9.9.6.1 Deverá ser ainda juntado ata que comprove o nome do presidente, ou representante da 

entidade, atualizado na época da licitação. 

9.9.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.9.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

9.10 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

9.10.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

9.10.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.10.3 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.10.4 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.10.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943; 

9.10.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta 

junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for 

sediada; 

9.10.7 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

9.10.8  Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
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9.11 HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.11.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei 

nº 11.101/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, 

ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

9.11.2 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

GARANTIA DA PROPOSTA 

9.11.3 A empresa necessita mostrar sua saúde financeira, o que fundamenta as exigências deste 

edital. 

9.11.3.1  Conforme a legislação vigente a garantia da proposta a extensiva a todas as licitações.  

9.12.3.2   A garantia da proposta será inserida junto com os documentos de habilitação, garantindo 

o sigilo da proposta inicial.  

9.12.3.3  As empresas participantes deverão apresentar garantia da proposta, de acordo com art. 

58, da lei nº 14.133/2021 

9.12.3.4 O valor da garantia da proposta deverá ser de 1% do valor da licitação, equivalente ao(s) 

item(ns) que a empresa cotou, considerando que os itens cotados compõem a estimativa de vitória 

e perspectiva de contrato da empresa participante que cotou os referidos itens. Ressalta-se que o 

mencionado cálculo no percentual de 1%, deverá ser calculado sob o valor do item constante no 

termo de referência, anexo 01. 

9.12.3.5 A garantia da proposta poderá ser realizada das seguintes formas:  

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 

registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 

Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II - Seguro-garantia; 

III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 

País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  

9.12.3.5.1 Caso a caução do valor referente a garantia da proposta, seja em dinheiro, 

deverá ser transferido a conta de agência n 0759-5 e conta 6808-X em nome da prefeitura 

municipal de Sousa CNPJ 08999674/0001-53 e o comprovante de pagamento depositado 

junto com o documento de habilitação. 



 PREFEITURA DE SOUSA  
ESTADO DA PARAÍBA 

 

I - Caução em dinheiro será validado a entrada na conta especifica do município. 

OBRIGATORIAMENTE, caso seja deposito será identificado pela empresa licitante que realizou o 

deposito,  

II - Caso de apólices: deverá sua vigência ser renovada enquanto perdurar a necessidade de 

manutenção da referida garantia. 

III - Veda Cheque. 

9.12.3.6 A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, após 

requerimento da empresa. 

9.12.3.7 Implicará execução, pelo município, do valor integral da garantia de proposta a 

recusa em assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

Conforme o § 3º art. 58 da lei 14.133/2021. 

9.12.3.8 A empresa inadimplente quanto a garantia da proposta, por execução não paga, será 

inscrita na dívida ativa do município. Podendo ser executada judicialmente como o valor ser 

retido em pagamentos posteriores de qualquer outra contratação.  

9.12.3.9. A não apresentação da garantia gera a desclassificação da proponente, com a inabilitação 

da empresa. 

9.12.3.10 A garantia da proposta fica inserida no item de qualificação financeira, por se tratar de 

questões monetárias, facilitando o acesso à informação dos participantes. 

9.12.3.11. A garantia da proposta da empresa, respeitado o contraditório, será executada, 

cobrada, imediatamente quando:  

I - Caso a empresa vencedora não assine contrato; 

II - Caso a empresa desista de sua proposta. O limite de desistência direta, das empresas, será até 

o fim da fase de lance, e passada a fase recursal. Após encerrado este prazo, aberto a cobrança 

da garantia de proposta. 

9.12.3.12 A garantia da proposta apresentada será sempre considerada como valida aquela que 

corresponder ao valor inicial de sua proposta, ou seja, ao montante da proposta originaria e não ao 

valor que a empresa possa vir a vencer após a fase de lances. Tal pedido tem por base o principio 

da isonomia, legalidade e interesse publico sendo garantido o cumprimento do que a empresa tinha 

proposto deste início. 

 

9.12 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

a) Atestado de capacidade técnica, em nome da empresa, fornecido por pessoa jurídica de Direito 
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Público ou Privado, que comprove o fornecimento de produtos/serviços em características e 

quantidades compatíveis com o objeto desta licitação. 

b) Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, mediante apresentação de 

atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 

9.13 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.13.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

 

9.14 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 

igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 

apresentação de justificativa. 

9.14.1 O pregoeiro poderá realizar diligencia e verificar pela internet a regularidade da certidão da 

empresa vencedora, ME/EPP, estando a empresa regular será a mesma declarada vencedora 

imediatamente, e assim não necessitará aguardar o prazo de 05 dias. 

 

9.15 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização.  

 

9.16 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
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9.17 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

9.18 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 

nos artigos 44 e 45 da LC nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação 

da proposta subsequente. 

 

9.19 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

9.20 Respeitado o contraditório a empresa declarada inabilitada terá aberto contra si processo de 

penalidade, conforme art. 155, IV, 14.133/2021 

I - Caso todos fiquem inabilitadas será dado prazo de 05 dias para suprir vícios pelo princípio 

eficiência. 

 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

10.1 A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 

estabelecido pelo Pregoeiro, caso este a exija, a contar da solicitação realizada no sistema 

eletrônico, e deverá: 

10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas 

ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

10.1.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. A proposta final, quando requerida, será documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, 

se for o caso. Podendo ser substituído no processo pela emissão de resultado final pelo próprio 

sistema, considerando a ata e os lances finais, salvo casos de item e outros quando exigidos seu 

envio.  

10.1.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 
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10.2 Os preços devem ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso. 

10.2.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

 

10.3 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

 

10.4 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

 

10.5 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11 DOS RECURSOS. 

11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, deverá o licitante 

interessado manifestar, imediatamente, a sua intenção de recorrer, em campo próprio do sistema.  

 

11.2 O recorrente terá, a partir de então, o prazo 3 (três) dias úteis para apresentar as razões, pelo 

sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, nos 3 (três) dias úteis seguintes, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses 

 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 
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12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 

em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 

a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, ou ainda quando 

houver rescisão contratual. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 

posteriores ao encerramento da etapa de lances, com convocação de remanescentes.  

 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou através do 

DIARIO OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA, ou de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO 

DO PORTAL UTILIZADO, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

13.1 Julgados os recursos, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 

Competente adjudicou e homologou a licitação.  

 

14 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

14.1 Haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

15 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato ou emitido instrumento equivalente. O adjudicatário terá o prazo de 03 dias úteis, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
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15.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante meio eletrônico, para 

que seja assinado ou aceito, sendo devidamente devolvido ao mesmo e-mail, o contrato assinado 

ou termo oficial de aceito.  

15.2.2. O e-mail utilizado será o endereço eletrônico cadastrado pela empresa no PORTAL 

UTILIZADO, sendo este informativo de total responsabilidade da empresa participante, não 

cabendo posterior questionamento ao ente contratante quanto a troca de e-mail de comunicação. 

15.2.3. Poderá ainda se realizar convocação do vencedor para assinatura do contrato por meio do 

DIARIO OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA, sendo lá expresso o prazo de 03 dias úteis para 

assinatura do termo ou aceite, a contar da data de circulação do DIÁRIO.  

15.2.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

15.2.5 As vencedoras, ao assinar os contratos deverão encaminhar as certidões negativas de 

tributos, requeridas na habilitação, devidamente atualizadas na data do contrato, sob pena de não 

validar o termo de contrato. 

 

15.2 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

15.2.3. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021; 

15.2.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

15.2.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no artigo 137 

da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

 

15.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

 

15.4. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas com base legal 

estabelecida. 
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15.5. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação quanto 

as certidões de regularidade fiscal e trabalhista, consignadas neste Edital, as quais deverão ser 

mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.5.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante 

o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, podendo ser prorrogado por igual período, sob 

pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 

15.6. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

16 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

16.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 

no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 

17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

17.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

18.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.  

 

19. DO PAGAMENTO. 

19.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

20.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada que: 

20.1.1 Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

20.1.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
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20.1.3 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

20.1.4 Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

20.1.5 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

20.1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa; 

20.1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

20.1.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

20.1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

20.1.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

20.1.11 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

b) Multa, de 5% sobre o valor total do contrato entre as partes, caso a empresa seja reincidente, a 

multa passará a ser de 10%; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

20.1.12 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

20.1.13 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

20.1.14 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor deste órgão público, em conta designado ao final do devido 

procedimento administrativo, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 

na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 

20.1.15 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias, 

a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

20.1.16 Caso a Contratada não seja encontrada no endereço físico, ou eletrônico fornecido no 

sistema do PORTAL UTILIZADO, será promovido a comunicação pelo DIARIO OFICIAL DO 

ESTADO DA PARAÍBA, por local incerto, e a mesma não poderá alegar de não conhecimento do 

feito. 
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20.1.17 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, este órgão público poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 

17.1.18 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e 

a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 

agravantes ou atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

20.1.19 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

20.1.20 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

20.1.21 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público. 

20.1.22 As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO DA 

PARAÍBA. 

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

21.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital e/ou apresentar pedido de esclarecimento. 

 

21.2 A IMPUGNAÇÃO e/ou PEDIDO DE ESCLARECIMENTO DEVERÃO ser feitos 

EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA NO SISTEMA UTILIZADO. 

 

21.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no Portal Utilizado 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 



 PREFEITURA DE SOUSA  
ESTADO DA PARAÍBA 

 

21.3.1 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, 

caso que altere a formulação proposta. 

21.3.2 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame, salvo quando se amolda ao art. 55 parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

21.3.3. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

21.4 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

21.5 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de 

ordem geral, serão cadastradas no sítio do PORTAL UTILIZADO que ocorre o certame, sendo de 

responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento. 

 

21.6 A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa 

designada para a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, 

conforme o caso, de estatuto ou contrato social e suas posteriores alterações, se houver, do ato de 

designação do administrador, ou de procuração pública ou particular, com firma reconhecida 

(instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

22.1 O DIARIO OFICIAL DO ESTADO DA PARAÍBA será considerado meio oficial de informações, 

e as participantes devem acompanhar esse meio de comunicação, evitando alegação futura de 

desconhecimento de informações. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema 

eletrônico. 

 

22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

 

22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 
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22.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

 

22.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

22.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

22.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento.  

 

22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

 

22.10 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

22.10.1. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele 

contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso 

tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

 

22.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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22.12 A Prefeitura de Sousa, poderá revogar este Pregão por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou anulá-lo por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato 

ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

22.12.1 A anulação do Pregão induz à extinção do contrato. 

22.12.2 A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

22.13 É facultado à Autoridade Superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 

informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e 

habilitação. 

22.14 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço na 

sede da prefeitura municipal, sala da licitação, nos dias úteis, no horário das 08 às 13h, no mesmo 

endereço e período em que os autos do processo administrativo permanecerão com acesso e vista 

franqueada aos interessados. 

22.15 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II –  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO; 

Sousa/PB, 21 de outubro de 2026 

 

Ana Vitória Lopes de Queiroga Casimiro 

DIRIGENTE DA FASE INTERNA DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO  
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE VEÍCULOS OKM DE PASSEIO 

E UMA AMBULANCIA TIPO A, COM A FINALIDADE DE ATENDER AS NECESSIDADES DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

1. INTRODUÇÃO 

Este Termo de Referência destina-se à apresentação das especificações técnicas, condições e 

critérios para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE VEÍCULOS OKM 

DE PASSEIO E UMA AMBULANCIA TIPO A, COM A FINALIDADE DE ATENDER AS 

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme exigido no processo de 

Licitação na modalidade pregão Eletrônica. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1 A elaboração deste Termo de Referência está de acordo com o estabelecido nos termos da 

Lei nº 14.133/2021, bem como, Decreto Municipal n° 850-A de 02 de Janeiro de 2024. 

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. A aquisição dos bens, dadas as suas características e finalidade, enquadra-se no conceito de 

bens comuns, conforme definido no inciso XLI do art. 6º da Lei nº 14.133/2021 e no Decreto 

Municipal nº 850-A, de 02 de janeiro de 2024, sendo o Pregão Eletrônico o procedimento a ser 

adotado para a presente contratação, conforme estabelecido neste Termo de Referência. 

 

4. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO 

 

4.1 Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa contratação de pessoa jurídica 

para aquisição de veículos automotores 0KM (veículos de passeio e ambulância Tipo A), 

destinados a compor a frota da secretaria solicitante, conforme as descrições, quantidades, 

especificações e condições estabelecidas neste Termo de Referência, atendendo à necessidade 

da Secretaria Municipal de Saúde.  

 

4.2. Classificação do objeto - O objeto caracteriza-se como (x) bem comum / ( ) serviço comum, 

nos termos do inciso XLI do art. 6º da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista que seus padrões de 
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desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais 

de mercado. 

 

4.3 O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação, considerado da assinatura do 

Contrato ou equivalente, está abaixo indicado: 

4.3.1 Início: Na assinatura do contrato; 

4.3.2 Vigência: 12 (doze) meses. 

4.3.3 A vigência da presente contratação será determinada até o final da vigência estipulada 

acima, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste. 

 

5. QUANTIDADES, VALOR E CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS POR ITEM 

 

5.1. As quantidades são as determinadas por item, de acordo com as características técnicas de 

cada item e necessidades atuais do ente solicitante; 

 

5.2 Para a estimativa do valor foram consideradas: Os valores unitários dos itens obtidos pela 

cotação de preços realizados na plataforma Banco de Preços, conforme art. 23 da lei 14.133/21. 

Nossa base conta com milhões de preços de todos os tipos de objetos e serviços. A plataforma 

além de preços de licitações, é possível consultar preços de tabelas de referência, preços de sites 

de domínio amplo, preços de notas fiscais eletrônicas e de cotações diretas com fornecedores, 

proporcionando assim a formação de uma ampla cesta de preços diversificada e atendendo as 

orientações do TCU e demais normas vigentes. 

 

5.3 Na tabela estão apresentadas as especificações, quantidades e condições dos itens 

necessários. Com base no levantamento realizado, estima-se o valor global de R$ 534.270,00 

(quinhentos e trinta e quatro mil, duzentos e setenta reais), para a contratação almejada, sendo 

os valores unitários os seguintes: 

 

ITEM DESCRIMINAÇÃO UND QUANTIDAD
E 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 
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1 Ambulância Tipo A – Simples Remoção Tipo 
Furgoneta, com as seguintes especificações 
mínimas: Veículo Furgoneta original de fábrica, 0 km 
, adaptado para AMBULÂNCIA SIMPLES 
REMOÇÃO. A estrutura da cabine e da carroceria 
será original, construída em aço ou monobloco. 
Chassi: Comprimento total de, no mínimo, 5,140 mm 
distância entre os eixos de, no mínimo, 3.200 mm; 
Altura Interna mínima do salão de atendimento de 

1.300 mm. Motorização: Dianteiro; 4 cilindros, 
combustível diesel, potência mínima de 114 cv; 
tanque de combustível com capacidade mínima de 
69 litros. Sistema de freio com Sistema de freio com 
Sistema ABS nas quatro rodas; Air-Bag para os 
ocupantes da cabine. Direção assistida Hidráulica 
e/ou Elétrica. Equipado com todos os equipamentos 
de série não especificados e exigidos pelo 
CONTRAN. Adaptação: Altura interna do veículo 
deve ser original de fábrica. O pneu estepe não deve 
ser acondicionado no salão de atendimento. 
Sistema elétrico deve ser original do veículo, com 
montagem de bateria de no mínimo 60 Ah do tipo 
sem manutenção, mínimo 12 volts. O Sistema 
elétrico dimensionado para o emprego simultâneo 
de todos os itens especificados do veículo e 
equipamentos, quer com a viatura em movimento 
quer estacionada, sem risco de sobrecarga no 
alternador, fiação ou disjuntores. As tomadas 
elétricas deverão manter uma distância mínima de 
31 cm de qualquer tomada de Oxigênio. A 
iluminação do compartimento de atendimento deve 
ser de 2 tipos: Natural e Artificial, deverá ser feita por 
no mínimo 4 luminárias, instaladas no teto, em base 
estampada em alumino ou injetada em plástico em 
modelo LED. A iluminação externa externa deverá 
contar com holofote tipo farol articulado regulado 
manualmente na parte traseira da carroceria, com 
acionamento independente e 

foco direcional 180° na vertical. Deverá possuir 1 

sinalizador principal do tipo barra linear ou em 

formato 

UND 01 R$ 
271.500,00 

R$ 
271.500,00 
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 de arco ou similar, com módulo único; 2 

sinalizadores na parte traseira da AMB na cor 

vermelha. 

    

2 Veículo de passeio tipo hatch compacto, zero 
quilômetro, ano/modelo 2026, com capacidade para 
5 ocupantes, equipado com motorização 
bicombustíve l (flex), potência mínima de 70 cv, 
torque mínimo de 9,5 

kgfm, transmissão manual de 5 velocidades. 

UND         03 R$ 87.590,00 R$ 262.770,00 

 

5.4. O afastamento dos benefícios legais fundamenta-se no art. 49, incisos II e III 

da LC nº 123/2006, visto que a imposição de tratamento diferenciado para a 

aquisição de veículos automotores reduziria drasticamente a competitividade. O 

mercado automotivo é dominado por grandes montadoras e redes de 

concessionárias integradas, de modo que a reserva de mercado para ME/EPP se 

mostra técnica e economicamente desvantajosa para a Administração, podendo 

gerar sobrepreço por mera intermediação comercial e risco à execução contratual. 

 

5.5. Os valores unitários dos itens foram obtidos na cotação de preços realizada 

na plataforma Banco de Preços, conforme orientado pelo Anexo V, art. 4º, §§ 1º e 

2º do Decreto nº 850-A, de 02 de janeiro de 2024, que regulamenta a Lei Federal 

nº 14.133, de 01 de abril de 2021, em observância ao princípio da economicidade. 

Os valores de cada item não poderão exceder o valor unitário constante neste 

Termo de Referência, nem antes nem após a fase de lances na proposta 

atualizada. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção 

dos preços de referência, nos termos do art. 23 da Lei nº 14.133/2021, constam 

dos autos do processo do pregão. 

 

5.6. O objeto a ser contratado é de natureza comum, nos termos do art. 6º da Lei 

nº 14.133/2021. 

 

5.7. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data 

da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado na forma da Lei nº 

14.133/2021, em especial nos termos do art. 107 da referida lei 

 

6. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
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6.1. Os requisitos técnicos para a aquisição dos veículos estão discriminados no 

Termo de Referência. A motorização deverá ser eficiente, com consumo de 

combustível reduzido e emissão de poluentes dentro dos limites estabelecidos 

pela legislação ambiental.  

 

6.2. Os requisitos funcionais envolvem a necessidade de conforto e segurança 

durante o transporte. As práticas de sustentabilidade deverão incluir a escolha de 

veículos com tecnologia que minimize a emissão de gases, bem como materiais 

que promovam a reciclagem e a redução do impacto ambiental.  

 

6.3. A garantia do veículo, no momento do seu fornecimento, não poderá ser 

inferior a 24 (vinte e quatro) meses. A contratação deverá também observar a 

legislação específica relacionada à acessibilidade e transporte público, além de 

garantir que o fornecedor tenha um histórico comprovado de fornecimento de 

veículos adequados e certificados pelos órgãos competentes.  

 

6.4. O prazo máximo de entrega do bem é de até 30 (TRINTA) dias, em 

conformidade com este Termo de Referência e a emissão da ORDEM DE 

COMPRA pela Secretaria Municipal demandante, sendo que o local de entrega 

será acordado com a Secretaria demandante.  

 

6.5. O bem poderá ser rejeitado quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no 

prazo de até 30 (TRINTA) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

 

6.6. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.  

 

6.7. Os veículos deverão ser entregues devidamente emplacados e em nome do 

Contratante, na sede do Município de SOUSA/PB, transportados através de 

veículo cegonha e/ou reboque.  
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6.8. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal 

administrativo, fiscal setorial ou equipe de fiscalização, em consonância com as 

suas atribuições, contendo o registro de ocorrências na execução do contrato, 

quando necessário, e demais documentos que julgarem necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.  

 

6.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, 

em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas 

em contrato e por força das disposições legais em vigor.  

 

6.10. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser substituídos no prazo estipulado de acordo com o caso concreto, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades.  

 

6.11. A vencedora deverá apresentar todos os documentos exigidos pelos órgãos 

fiscalizadores que permitam a atividade objeto desta licitação, sob pena de decair 

o direito à contratação. 

  

6.12. MARCAS, PATENTES E LICENÇAS 

a) Os pagamentos de “royalties”, marcas e licenças serão de exclusiva 

responsabilidade da CONTRATADA. 

b) A CONTRATADA assumirá plena responsabilidade pelos direitos de 

propriedade industrial, marcas e patentes, segredos comerciais e outros direitos 

de terceiros, respondendo pela eventual violação dos mesmos.  

 

7. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
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A Secretaria Municipal de Saúde, em face da necessidade de licitar a 

aquisição de veículos zero quilômetro, justifica a abertura do presente 

procedimento licitatório.  

Sobre os veículos de passeio, a realização do objeto licitatório justifica-se pela 

necessidade de atender à recuperação e troca dos veículos da frota do Município 

de Sousa, à demanda de deslocamento das equipes de saúde para visitas 

técnicas nas áreas urbanas e rurais e à necessidade de veículos novos, visando 

evitar altos custos com aquisição de peças necessárias para os serviços de 

mecânica em geral.  

Esse investimento facilitará a mobilidade dos servidores e pacientes usuários 

do SUS, garantindo segurança nas atividades e no acompanhamento nas 

consultas e exames, além de otimizar o transporte de materiais e equipamentos.  

Sobre a aquisição da ambulância, será uma benfeitoria para os usuários da 

UPA que necessitam de transferência para outras unidades hospitalares.  

Além disso, ao considerar a necessidade de estruturação da frota do 

Município, torna-se evidente que a resolução dessa questão de locomoção é 

fundamental para um acompanhamento mais efetivo das atividades laborais e da 

otimização do serviço público, demonstrando a necessidade e o interesse público, 

justificando a compra de veículos como medida para aprimorar o desempenho 

operacional e a qualidade dos serviços prestados.  

Nesse sentido, destaca-se que o Município visa condições necessárias para 

uma boa conservação destes bens, evitando a paralisação dos mesmos, 

impactando no bom andamento dos serviços públicos que necessitam desses 

veículos. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e 

trabalhista serão as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado 

no edital. 
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8.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo 

fornecedor estarão previstos no edital. 

8.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

8.3.1. Atestado de capacidade técnica, em nome da empresa, fornecido por 

pessoa jurídica de Direito Público ou Privado, que comprove o fornecimento de 

produtos/serviços em características e quantidades compatíveis com o objeto 

desta licitação. 

8.3.2. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 

mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado. 

- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.3.3. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 

mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado. 

a) Atestado de capacidade técnica, em nome da empresa, fornecido por pessoa 

jurídica de Direito Público ou Privado, que comprove o fornecimento de 

produtos/serviços com características e quantidades compatíveis com o objeto 

desta licitação. 

8.4. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e 

trabalhista serão as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado 

no edital. 

8.5. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo 

fornecedor estarão previstos no edital. 

8.6. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 
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8.6.1. Atestado de capacidade técnica, em nome da empresa, fornecido por 

pessoa jurídica de Direito Público ou Privado, que comprove o fornecimento de 

produtos/serviços com características e quantidades compatíveis com o objeto 

desta licitação. 

8.6.2. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, 

mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica, fornecido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

São obrigações da Contratante: 

9.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de 

acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

9.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução 

do objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de 

ajuste. 

9.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à 

qualidade dos serviços ou produtos, exercendo a mais ampla e completa 

fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas 

e dos preceitos legais. 

9.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições 

dos arts. 115 a 123 da Lei nº 14.133/2021. 

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 

Referência, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus 

os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, 

ainda: 
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a) Promover a entrega dos veículos licitados de acordo com as especificações, 

marcas e preços propostos na licitação e demais condições definidas neste Termo 

de Referência; 

b) Arcar com o ônus necessário ao completo fornecimento dos veículos, incluindo 

o pagamento de taxas e emolumentos, seguros, impostos, encargos sociais e 

trabalhistas, e quaisquer despesas referentes ao fornecimento dos veículos, 

inclusive licenças em repartições públicas, registros, publicações e autenticações 

do Contrato e dos documentos a ele relativos, se necessário; 

c) Responder pelos danos causados diretamente ao Município, ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

d) A Contratada será responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à 

legislação trabalhista, fiscal, social e tributária, bem como pelos danos e prejuízos 

que, a qualquer título, causar à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência 

do fornecimento dos veículos contratados, respondendo por si e seus prepostos 

e empregados; 

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto deste Contrato, quando se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da entrega, salvo quando o defeito for comprovadamente 

provocado por uso indevido; 

f) Em tudo agir segundo as diretrizes da CONTRATANTE; 

g) O prazo máximo de entrega do bem é de até 30 (trinta) dias, em conformidade 

com este Termo de Referência e a emissão da ORDEM DE COMPRA emitida 

pela Secretaria Municipal demandante, sendo o local de entrega acordado com a 

Secretaria demandante; 

h) O bem poderá ser rejeitado quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituído no 

prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades; 
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i) Assumir integral responsabilidade pela qualidade do equipamento fornecido, 

bem como por todo o transporte e deslocamento necessário à entrega do mesmo, 

não se admitindo, sob nenhum pretexto, que sejam atribuídos a empresas 

subcontratadas ou a fabricantes o ônus de qualquer problema que porventura 

venha a ocorrer; 

j) Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

se verificar condições que possam prejudicar a entrega ou a iminência de fatos 

que possam interferir na perfeita execução do contrato; 

k) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

l) A empresa vencedora será responsável pela substituição, troca ou reposição do 

produto licitado porventura entregue com defeito, danificado ou não compatível 

com as especificações do Termo de Referência; 

m) O item deverá ser entregue acompanhado de documentação fiscal. Deverão 

apresentar a especificação de cada item com suas respectivas características e 

ficha técnica, com os preços unitário e total, de acordo com o empenho; 

n) O prazo de garantia do veículo, no momento do seu fornecimento, não poderá 

ser inferior a 24 (vinte e quatro) meses; 

o) Responsabilizar-se pela entrega do veículo na sede do Município, através de 

veículo cegonha/reboque ou outro tipo que impossibilite a rodagem de km do 

veículo a ser fornecido; 

p) Responsabilizar-se pelos custos e procedimento de emplacamento, devendo 

entregar o veículo devidamente emplacado e em nome do Município Contratante; 

q) No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de frete, 
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seguro, emplacamento e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação; 

r) As vencedoras, ao assinar os contratos, deverão encaminhar as certidões 

negativas de tributos, requeridas na habilitação, devidamente atualizadas na data 

do contrato, sob pena de não validar o termo de contrato. 

10.2. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.  

10.3. O CONTRATADO deverá realizar a garantia do contrato em 4% (quatro por 

cento) do valor do contrato, de acordo com o que estabelece o art. 96, inciso II, 

da Lei nº 14.133/2021, bem como o art. 8º do Decreto nº 850-A/2024 do Município, 

sob pena de desclassificação do contrato.  

10.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições 

dos arts. 115 a 123 da Lei nº 14.133/2021.  

10.5. Em todos os valores de pagamentos relativos ao fornecimento de bens, 

serviços e contratação de obras, estará sujeito à incidência dos impostos 

correspondentes, como também será creditado o produto resultante de 1,5% ao 

Fundo Municipal de Apoio ao Micro e Pequenos Negócios, retido na fonte, por 

força da Lei nº 2.211/09, que institui o Programa “Fazer Negócio”.  

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório, salvo prévia 

autorização da Contratante, nos limites legais da Lei nº 14.133/2021. 

12. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

12.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com ou em outra 

pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os 

requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais 

cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado; e haja a anuência expressa da Administração quanto à continuidade do 

contrato. 
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13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

13.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, com registro próprio de todas 

as ocorrências relacionadas com a execução, determinando o que for necessário 

à regularização de falhas ou defeitos observados. 

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, nos termos do art. 120 da Lei nº 

14.133/2021. 

13.3. O representante da Administração manterá registro próprio de todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando informações 

relevantes, como datas e nomes dos funcionários eventualmente envolvidos em 

situações que demandem averiguação, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

13.4. O gestor do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico 

e de controle interno da Administração. 

13.5. O fiscal do contrato designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro 

na licitação que tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregação de 

funções (TCU, Acórdão nº 1375/2015 – Plenário e Acórdão nº 2146/2011 – 

Segunda Câmara). 

13.6. A designação dos agentes públicos deverá considerar potenciais conflitos 

de interesse que possam comprometer a qualidade da atividade a ser 

desenvolvida (TCU, Acórdão nº 3083/2010 – Plenário). 
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14. DO PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, por meio de ordem bancária para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a 

realização das entregas. 

14.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento 

em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

14.3. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como 

emitida a ordem bancária. 

14.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, sendo esta de responsabilidade 

da empresa contratada. 

14.5. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, 

podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

Contratante. 

14.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, 

a Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 

regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

14.7. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 
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14.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação de habilitação. 

14.9. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 

máxima autoridade da Contratante. 

14.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

14.11. A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

14.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos 

pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

14.13. Em todos os valores de pagamentos relativos ao fornecimento de bens, 

serviços e contratação de obras, será creditado o percentual de 1,5% ao Fundo 

Municipal de Apoio ao Micro e Pequenos Negócios, retido na fonte, por força da 

Lei nº 2.211/09, que institui o Programa “Fazer Negócio”. 
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15. DO REAJUSTE 

15.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, caso esse índice seja extinto ou fato 

semelhante, cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos 

termos do art. 25, §7º da Lei nº 14.133/2021. 

15.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

15.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

15.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, 

por meio de termo aditivo. 

15.5. O reajuste será realizado por apostilamento. 

16. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

16.1. Será exigida garantia de execução, no valor de 4% (quatro por cento) do 

valor do contrato, de acordo com o que estabelece o art. 96, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021, bem como o art. 8º do Decreto nº 850-A/2024 do Município. 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a 

Contratada que: 

17.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 

17.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

17.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

17.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
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17.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

17.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

17.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

17.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

17.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

17.1.10. Pratiar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

17.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas 

nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e 

criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízos significativos para a Contratante; 

b) Multa de 5% sobre o valor total do contrato; em caso de reincidência, a multa 

passará a ser de 10%; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.3. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

17.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 

Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e, 

subsidiariamente, na Lei nº 9.784/1999. 

17.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos 

dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor deste órgão público, em conta 

designada ao final do devido procedimento administrativo, ou deduzidos da 

garantia, ou ainda, quando for o caso, inscritos em Dívida Ativa e cobrados 

judicialmente. 

17.5.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
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enviada pela autoridade competente. 

17.5.2. Caso a Contratada não seja encontrada no endereço físico ou eletrônico 

fornecido no sistema do portal utilizado, será promovida a comunicação por meio 

do Diário Oficial do Estado da Paraíba, por local incerto, não podendo alegar 

desconhecimento. 

17.6. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados 

pela conduta do licitante, a Administração poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme art. 419 do Código Civil. 

17.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades 

do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, o caráter 

educativo da pena e o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

17.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão 

ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para 

ciência e decisão quanto à eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

17.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

17.10. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração de danos e prejuízos à 

Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público. 

17.11. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário Oficial do 

Estado da Paraíba. 
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18. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

 

18.1. As despesas no valor total de R$ 534.270,00 (quinhentos e trinta e quatro 

mil, duzentos e setenta reais ), para atender a esta licitação, estão programadas 

em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do exercício de 2026. 

 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.365, de 27 de novembro de 2025 

ORÇAMENTO 2026 - RECURSOS ORDINÁRIOS 

22.701 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

10 301 1004 1068 – AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS Objetivo: ADQUIRIR VEICULOS 

PARA MELHORAR O ATENDIMENTO A SAÚDE DA POPULAÇÃO  LOCAL. 

15001002 - Recursos não Vinculados de Impostos - Saúde 4490.52 99 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

APLICAÇÕES DIRETAS – 000878 

10 301 1004 1234 – COMUNIDADE MÃE D’ÁGUA (EPI)´ 

10 301 1004 1249 - 80.000,00  

COMUNIDADES DE ASSENTAMENTO JATOBÁ E SÍTIOS BARREIROS, 

AREIAS, CURRALINHO E CEDRO – EPI. 

4490.52 99 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

10 301 1004 1266  - 80.000,00  

COMUNIDADES DE MALHADA DOS ALVES, SAQUINHO, OLARIA, ABREU, 

LAGOA DOS ESTRELAS E REGIÃO – EPI  

4490.52 99 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

10 301 1004 1144 - AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA Objetivo: ADQUIRIR 

VEICULO PARA A SAUDE 15001002 - Recursos não Vinculados de Impostos - 

Saúde APLICAÇÕES DIRETAS - 000929  

10 302 1004 1226  - 222.148,52 – recursos EPI 

4490.52 99 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

– Recursos próprios do município – FPM/ICMS/FUS/SUS/EPI, aplicações diretas 

e outros. 

 

18.2 Este Termo de Referência foi realizado conforme solicitação e artefatos da 

demanda inicial do processo, encaminhado pelos setores competentes. 
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

Pregão Eletrônico Nº _____/2026 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/20**, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 

LOCAL:  Portal xxxxxxxx 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA 
QUANT

. 

UNIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

 

A EMPRESA: ........................................................  

DECLARA QUE: 

 

1. ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE 

OBRA E, BEM COMO, TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, 
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TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM 

TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS 

ADEQUADAS; 

2. VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

3. PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO 

COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE 

PROCESSO. 

4. QUE NÃO INCIDE NAS VEDAÇÕES PREVISTAS NA LEI Nº 14.133/2021. 

5. QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS 

ESTABELECIDOS NESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA 

CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, POR QUALQUER 

MEIO IDONEO, OCORRENDO EM REGRA OS PEDIDOS POR E-MAIL, AO ENDEREÇO 

ELETRONICO INFORMADO PELA EMPRESA AO PORTAL UTILIZADO NA LICITAÇÃO.  

TODOS OS BENS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, 

CASO NÃO ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO 

EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

 

LOCAL E DATA 

_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 

 

OBS. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM 

COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU 

INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU AINDA, QUE OFEREÇAM 

PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20__ 

 

CONTRATO Nº ......../.... 

 

TERMO DE CONTRATO, QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DE SOUSA E A 

EMPRESA __________, PARA AQUISIÇÃO 

DE VEÍCULO(S) AUTOMOTOR(ES) 0KM 

(VEÍCULOS DE PASSEIO E AMBULÂNCIA 

TIPO A), DESTINADOS A COMPOR A 

FROTA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SAÚDE. 

 

O MUNICÍPIO DE SOUSA, Estado da Paraíba, localizado a Rua Coronel José Gomes 

de Sá, nº 27, Centro, Sousa – PB, inscrito no CNPJ sob o nº 08.999.674/0001-53, neste 

ato representado pelo seu Prefeito, Helder Moreira Abrantes de Carvalho, brasileiro, 

casado, advogado, inscrito no CPF sob nº 045.750.984-85, portador da Cédula de 

Identidade nº 2.761.360 2 via SSDS/PB, residente e domiciliado no Município de Sousa-

PB, e o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SOUSA, inscrito no CNPJ sob o nº 

05.626.697/0001-24, neste ato representado pela Secretária de Saúde, Jucemara 

Gomes de Oliveira Soares, brasileira, casada, administradora, inscrita no CPF sob nº 

011.955.444-56, portadora da Cédula de Identidade nº 2.567.235 2via, SSDS/PB, 

residente e domiciliada na Rua Isac Moreira de Queiroga, nº 44, Bancários, em Sousa-

PB, doravante denominados CONTRATANTES, e ................................, inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., em 

............................., doravante designada CONTRATADA, neste ato representada 

pelo(a) Sr.(a) ....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., 

expedida pela (o) .................., e CPF nº ........................., em observância às disposições 

da Lei nº 14.133/2021, da Lei nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 850-A de 2024, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 084/2026, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA O FORNECIMENTO DE VEÍCULOS OKM DE PASSEIO E UMA 

AMBULANCIA TIPO A, COM A FINALIDADE DE ATENDER AS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE., conforme especificações e 

quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

ITEM DESCRIMINAÇÃO UND QUANTIDA
DE 

VALOR 
UNITÁRI

O 

VALOR 
TOTAL 

1 AMBULÂNCIA 
TIPO A – 
SIMPLES 
REMOÇÃO, 
TIPO 
FURGONETA 
Veículo 
furgoneta, novo, 
zero quilômetro, 
original de 
fábrica e 
adaptado para 
Ambulância Tipo 
A – Simples 
Remoção, 
destinado ao 
transporte de 
pacientes sem 
risco de vida, 
para remoções 
simples e 
eletivas, em 
conformidade 
com a Portaria 
GM/MS nº 2.048, 
de 5 de 
novembro de 
2002, com a 
Resolução RDC 
– AGEVISA/PB 
nº 006, de 26 de 
agosto de 2022, 
e demais normas 
técnicas, 
sanitárias e de 
segurança 
veicular 
aplicáveis. 
Especificações 
mínimas do 

UND 01 R$  R$  
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veículo: estrutura 
original de 
fábrica, 
construída em 
aço ou 
monobloco; 
comprimento 
total mínimo de 
5.140 mm; 
distância entre 
eixos mínima de 
3.200 mm; altura 
interna mínima 
do salão de 
atendimento de 
1.300 mm; motor 
dianteiro, quatro 
cilindros, diesel, 
potência mínima 
de 114 cv; 
tanque de 
combustível com 
capacidade 
mínima de 69 
litros; freios ABS 
nas quatro 
rodas; airbag 
para os 
ocupantes da 
cabine; direção 
assistida 
hidráulica e/ou 
elétrica; sistema 
elétrico original, 
bateria mínima 
de 60 Ah e 12 V, 
dimensionado 
para o 
funcionamento 
simultâneo dos 
equipamentos, 
com tomadas 
elétricas a pelo 
menos 31 cm 
das tomadas de 
oxigênio. O 
estepe não 
poderá ser 
acondicionado 
no salão de 
atendimento. 
Deverá possuir 
os equipamentos 
de série e 
dispositivos de 
segurança 
veicular exigidos 
pela legislação 
aplicável. 
Adaptação, 
iluminação e 
sinalização: 
compartimento 
de atendimento 
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com iluminação 
natural e 
artificial, esta 
última composta 
por, no mínimo, 
quatro luminárias 
LED instaladas 
no teto; holofote 
traseiro 
articulado, com 
acionamento 
independente e 
foco direcional; 
sinalizador 
luminoso 
principal em 
barra ou arco e 
dois 
sinalizadores 
luminosos 
vermelhos na 
parte traseira, 
observadas as 
normas de 
trânsito e de 
segurança 
veicular 
aplicáveis. 
Equipamentos e 
acessórios 
obrigatórios: 
maca com rodas, 
dimensões 
compatíveis com 
o veículo, 
sistema seguro 
de fixação ao 
piso e cintos de 
segurança; 
suporte para 
soro; cilindro ou 
sistema de 
oxigênio 
medicinal; 
acessórios para 
oxigenoterapia, 
incluindo chicote, 
cateter e 
máscara para 
pronto uso; 
manta térmica; 
equipamento de 
comunicação 
fixo e/ou móvel 
para contato com 
a central 
reguladora; 
materiais e 
recipientes 
adequados ao 
gerenciamento 
dos resíduos, 
conforme as 
normas 
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sanitárias 
aplicáveis. 
Condições 
sanitárias e de 
segurança: 
superfícies 
internas 
confeccionadas 
com materiais 
resistentes e de 
fácil limpeza e 
desinfecção; 
mobiliários e 
compartimentos 
eventualmente 
instalados com 
acabamento 
seguro, sem 
pontas ou 
arestas 
perigosas e com 
cantos 
arredondados, 
quando 
aplicável; 
equipamentos 
devidamente 
instalados, 
fixados e em 
condições de 
funcionamento. 
A lotação deverá 
respeitar a 
configuração 
homologada do 
veículo, sua 
capacidade de 
carga e os 
dispositivos de 
segurança 
autorizados. 

O veículo deverá 
ser entregue 
completo, 
adaptado, 
equipado e apto 
ao uso, 
atendendo aos 
requisitos 
técnicos, 
sanitários, 
assistenciais e 
de segurança 
aplicáveis à 
Ambulância Tipo 
A. Garantia 
mínima do 
veículo: 24 (vinte 
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e quatro) meses, 
conforme 
previsto no 
Termo de 
Referência. 
Prazo de 
entrega: até 30 
(trinta) dias, 
conforme as 
condições 
estabelecidas no 
edital. 

2 Veículo de 
passeio tipo 
hatch compacto, 
zero quilômetro, 
ano/modelo 
2026, com 
capacidade para 
5 ocupantes, 
equipado com 
motorização 
bicombustíve l 
(flex), potência 
mínima de 70 cv, 
torque mínimo 
de 9,5 kgfm, 
transmissão 
manual de 5 
velocidades. 

UND 03 R$  R$  

  

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA. 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, a 

contar da data de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nas hipóteses e 

nos termos dos arts. 105 a 114 da Lei nº 14.133/2021. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO. 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, 

encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 

de frete, seguro, emplacamento e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 
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4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 

As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento de 2026, na classificação abaixo:  

 

LEI ORDINÁRIA Nº 3.365, de 27 de novembro de 2025 

ORÇAMENTO 2026 - RECURSOS ORDINÁRIOS 

22.701 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

10 301 1004 1068 – AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS Objetivo: ADQUIRIR VEICULOS 

PARA MELHORAR O ATENDIMENTO A SAÚDE DA POPULAÇÃO  LOCAL. 

15001002 - Recursos não Vinculados de Impostos - Saúde 4490.52 99 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

APLICAÇÕES DIRETAS – 000878 

10 301 1004 1234 – COMUNIDADE MÃE D’ÁGUA (EPI)´ 

10 301 1004 1249 - 80.000,00  

COMUNIDADES DE ASSENTAMENTO JATOBÁ E SÍTIOS BARREIROS, AREIAS, 

CURRALINHO E CEDRO – EPI. 

4490.52 99 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

10 301 1004 1266  - 80.000,00  

COMUNIDADES DE MALHADA DOS ALVES, SAQUINHO, OLARIA, ABREU, 

LAGOA DOS ESTRELAS E REGIÃO – EPI  

4490.52 99 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

10 301 1004 1144 - AQUISIÇÃO DE AMBULÂNCIA Objetivo: ADQUIRIR VEICULO 

PARA A SAUDE 15001002 - Recursos não Vinculados de Impostos - Saúde 

APLICAÇÕES DIRETAS - 000929  

10 302 1004 1226  - 222.148,52 – recursos EPI 

4490.52 99 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 

– Recursos próprios do município – FPM/ICMS/FUS/SUS/EPI, aplicações diretas e 

outros.  

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO. 

5.1. O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, por meio de ordem bancária para crédito 

em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a 

realização das entregas 
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5.2. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se 

no Termo de Referência. 

5.3. Em todos os valores de pagamentos relativos ao fornecimento de bens, 

serviços e contratação de obras, será creditado o produto resultante de 1,5% ao 

Fundo Municipal de Apoio ao Micro e Pequenos Negócios, retido na fonte, por 

força da Lei nº 2.211/09, que institui o Programa “Fazer Negócio”. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE. 

6.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO 

7.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o Índice de 

Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, caso esse índice seja extinto ou fato 

semelhante, cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos 

termos do art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/2021. 

7.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.3. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo. 

7.5. O reajuste será realizado por apostilamento 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

8.1. Será exigida garantia de execução, no valor de 4% (quatro por cento) do 

valor do contrato, de acordo com o art. 96, inciso II, da Lei nº 14.133/2021 e art. 8º 

do Decreto nº 850-A/2024 do Município. 

8.2. A forma de apresentação da garantia de execução será nas mesmas opções 

ofertados no item do edital da garantia da proposta. 

8.3. Esta garantia será entregue no ato da assinatura do contrato, sob pena de 

decair o direito de contratação. 
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9. CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO. 

9.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo ao Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO. 

10.1. Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de 

Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, 

especialmente para acompanhar e fiscalizar sua execução, respectivamente, 

permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações 

pertinentes a essas atribuições. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E 

DA CONTRATADA. 

11.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas 

previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

12.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no 

Termo de Referência, anexo do Edital. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – EXTINÇÃO. 

13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas 

no inciso I do art. 138 da Lei nº 14.133/2021, e com as consequências indicadas no 

art. 139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo 

de Referência, anexo ao Edital;  

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei nº 

14.133/2021. 

13.2. A extinção contratual deverá ser formalmente motivada nos autos de 

processo administrativo assegurado à CONTRATADA o direito à prévia e ampla 

defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 

14.133/2021. 

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de 

rescisão administrativa prevista no art. 115 da Lei nº 14.133/2021. 

13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO 

INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 
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13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES. 

14.1. É VEDADO À CONTRATADA: 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação 

financeira; 

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento 

por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES. 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124, e 

demais correlatos, da Lei nº 14.133/2021. 

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 

poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato. 

16.  CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS. 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e demais normas de licitações e 

contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as normas e princípios 

gerais dos contratos. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO. 

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, 

por extrato, no Diário Oficial, de acordo com o previsto na Lei nº 14.133/2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO. 

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Sousa para dirimir os litígios que decorrerem 

da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021. 
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Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 

duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, foi assinado 

pelos contraentes.  

 

........, ......... DE ...................   DE 20***. 

 

 

_________________________ 

Prefeitura Municipal de Sousa 

CONTRATANTE  

 

 

_________________________ 

Fundo Municipal de Sousa 

CONTRATANTE 

 

_________________________ 

XXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1___________________________.         2____________________ 
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